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ORIENTAÇÃO TÉCNICA 
121/2021

Matéria: EMENDA 05 (PL 27/2021)
Ementa: DIREITO EDUCACIONAL. PROJETO DE LEI. AUTORIA 
DO PREFEITO. DISPÕE SOBRE A GESTÃO DEMOCRÁTICA DO 
ENSINO PÚBLICO MUNICIPAL EMENDA QUE EXIGE A 
REALIZAÇÃO DE CONSULTA PÚBLICA À COMUNIDADE 
ESCOLAR. NATUREZA COMISSIONADA DOS CARGOS DE 
DIRETOR E ViCE-DIRETOR. CONSULTA SEM NATUREZA 
VINCULANTE E SEM CONDICIONAR NO TEMPO AS 
NOMEAÇÕES E EXONERAÇÕES. COMPATIBILIDADE 
EVIDENCIADA. ORIENTAÇÃO FAVORÁVEL

Trata-se de pedido encaminhado à Procuradoria Legislativa, para que seja 
emitida orientação técnica, em seus aspectos constitucionais e legais, acerca da emenda 05. 
protocolada sob nQ 31994. apresentada pelo senhor Vereador Bruno Berté - PDT, ao PL n9 27/2021, 
de autoria do Chefe do Poder Executivo, que "Dispõe sobre a Gestão Democrática do Ensino Público 
Municipal".

Os motivos foram apresentados.

É o brevíssimo relato.

A emenda dispõe sobre a realização de consulta à comunidade escolar, a 
ser realizada a partir de 2022, no último bimestre de cada ano, divulgada com antecedência de 
sessenta dias, a fim de colher indicações à direção escolar, de avaliar a prestação do serviço escolar 
e de colher manifestações quanto às melhorias estruturais e operacionais prioritárias. Por fim, 
esclarece que a consulta pública não vincula o ato de livre nomeação e exoneração dos cargos de 
Diretor e Vice-Diretor de Escola por parte do Prefeito Municipal, que pode ocorrer a qualquer tempo, 
independente do momento da consulta.

Sobre os requisitos de admissibilidade, quais sejam, pertinência temática e 
criação e/ou aumento de despesa, reiteram-se os fundamentos constantes na Orientação Técnica ns 
99/2021, que analisou a Emenda 03, protocolada sob ns ,31770, cujo objeto é similar ao aqui 
estudado.

No mais.

A questão meritória consiste na compatibilização da natureza comissionada ^ 
do cargo de Diretor e Vice-Diretor de Escola com a necessidade de efetivação da gestão democrática 
do ensino público municipal, que, como se verá, exige consulta pública à comunidade escolar e a I 
definição de critérios de mérito e desempenho.
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Sem embargo do constante nas demais orientações técnico-jurídicas, 
sobretudo na OT n^ 99/2021, a alternativa ora apresentada reclama nova abordagem técnica.

Deveras, a Constituição Federal de 1988 dispõe que os cargos em comissão 
são de livre nomeação e exoneração, tendo como principal característica, portanto, a provisoriedade 
do vínculo com a Administração Pública:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional ng 19. de 19981

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a 
complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional ns 19, de 1998)

Outrossim, é extreme de dúvidas que, pelo atual ordenamento jurídico, os 
cargos de Diretor e Vice-Diretor de Escola revestem-se de natureza comissionada, o que permite que 
nomeações exonerações ocorram a qualquer momento, de forma livre.

Lado outro, sabe-se que a Lei Federal n@ 13.005, de 25 de junho de 2014, 
que "Aprova o Plano Nacional de Educação-PNE", traz como meta do PNE, justamente, a efetivação 
da gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à 
consulta pública à comunidade escolar:

Meta 19: assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da 
gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e 
desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas 
públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto.

Não é diferente, aliás, em âmbito local, já que a Lei nS 7.965, de 1? de junho 
de 2015, que "Aprova o Plano Municipal de Educação - PME", traz também como meta do PME a 
efetivação da gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e 
desempenho e à consulta pública à comunidade escolar para o provimento da função de gestor:

Meta 19: Assegurar condições, durante a vigência do Plano, para a efetivação da 
gestão democrática da educação pública e do regime de colaboração, através do 
fortalecimento dos conselhos de participação e controle social, e da gestão 
democrática escolar, considerando a descentralização progressiva de recursos, a 
ampliação dos mecanismos de autonomia financeira, administrativa e pedagógica 
e o provimento da função de gestor associado a critérios de mérito e desempenho 
e à consulta pública da comunidade escolar, prevendo recursos e apoio técnico da 
União e do Estado, bem como recursos próprios da esfera municipal.
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Nessa ordem de ideias, a presente proposição acessória, ao mesmo tempo 
em que exige a realização de consulta pública à comunidade escolar no final de cada ano, como forma 
de colher indicações para a função de gestor e sugestão de melhorias, não condiciona, nem sequer 
no tempo, a livre nomeação e exoneração dos cargos de Diretor e Vice-Diretor de Escola, cujas únicas 
restrições continuam sendo aquelas previstas pelo próprio texto constitucional, como, por exemplo, 
a reserva de determinado percentual para servidores de carreira1.

Assim, diferentemente das outras, a emenda em discussão não atenta 
contra a natureza comissionada dos cargos de Diretor e Vice-Diretor de Escola, pelo contrário, 
consegue promover, a contento, o princípio da gestão democrática do ensino público, que, da mesma 
forma, possui estatura constitucional2.

POR TAIS RAZÕES e sem delongas, opina-se pela viabilidade técnico-iurídica 
da emenda 05, protocolada sob nS 31994. ao PL n^ 27/2021.

É a fundamentação.
É a conclusão, salvo melhor juízo.

Carazinho, 07 de julho de 2021.

Luís Fernant 
Procurador do I 

Matrícu 
OAB/ft

Bourscheid 
ider Legislativo 
50020 
3.542

1 (CF/1988): Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

(...]

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em 
comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos 
em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional ns 19. de 1998)
2 (CF/1988): Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada 

a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício dacom
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

[-)

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
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